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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE. 
PRELIMINARES.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  ANÁLISE  DOS 
REQUISITOS DO ART. 927, DO CPC/1973, ATUAL ART. 561, 
DO CPC/2015. COMPROVAÇÃO. EFETIVO EXERCÍCIO DA 
POSSE  ANTERIOR  (JUS  POSSESSIONIS).  ESBULHO 
COMPROVADO.  AÇÃO  DE  USUCAPIÃO  JULGADA 
IMPROCEDENTE.  ATOS  DE  MERA  LIBERALIDADE. 
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  MANUTENÇÃO  DA 
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

-  Quanto  à  alegação  de  ausência  de  comprovação  da  posse 
anterior,  insta salientar  que,  para a ação de reintegração de 
posse, não se exige que a parte autora tenha exercido a posse 
física sobre o imóvel, bastando a posse jurídica, que, no caso, 
é inegável, eis que a ocupação do imóvel pelo polo apelante, 
tal como reconhecido na ação de usucapião apensa, decorrera 
de ato de mera liberalidade da proprietária do bem objeto da 
lide, permitindo, pois, que os recorrentes residissem no local.

- Outrossim, é incontroverso o esbulho decorrente da negativa 
da parte ora apelante de desocupar o imóvel em discussão, o 
qual é reivindicado pela apelada, adjudicatária do bem, desde 
o falecimento de sua genitora, anterior proprietária da coisa.

-  In casu,  restaram devidamente demonstrados os requisitos 
para  a  procedência  da  ação  de  reintegração  de  posse,  nos 
moldes do que dispõe o art. 927, do CPC/73, atual art. 561 do 
NCPC, porquanto há nos  autos prova da  posse anterior  do 
imóvel,  do  esbulho  praticado  pela  demandada  –  que  se 



configurou  com  a  negativa  da  ora  recorrente  em  deixar  o 
imóvel, a partir do falecimento da antiga proprietária –, bem 
como da  perda da posse  por  parte  dos autores  –  eis  que  o 
imóvel está atualmente na posse da demandada.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal 
de  Justiça  do  Estado da Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  as  preliminares  e,  no 
mérito,  negar  provimento ao  apelo,  nos  termos  do  voto  do  relator,  integrando a 
decisão a certidão de julgamento de fl. 119.

RELATÓRIO

Trata-se  de  recurso  apelatório  interposto  por  Geni  Pimentel 
Aires e outro contra sentença proferida pelo MM. Juízo da Comarca de Umbuzeiro, 
nos autos da ação de reintegração de posse com pedido liminar, proposta por Josefa 
Celina Pereira, ora apelada, em desfavor dos litisconsortes insurgentes.

Na  sentença  objurgada,  o  douto  magistrado  a  quo,  Antonio 
Leobaldo Monteiro de Melo, a pretexto do princípio da fungibilidade, recebera a ação 
como reivindicatória, julgando o pleito procedente, sob o fundamento de ter restado 
comprovado  que  o  imóvel  sob  litígio  pertence  à  autora,  condenando  o  polo 
promovido à devolução do imóvel discutido, nos termos da legislação aplicável. 

Irresignados,  os  demandados  interpuseram o  presente  apelo, 
pugnando pela reforma da decisão de primeiro grau e consequente improcedência 
do  pedido  formulado,  argumentando,  em  apertada  síntese:  preliminarmente,  a 
impossibilidade  de  aplicação  da  fungibilidade  entre  ação  possessória  e  a  via 
reivindicatória; a nulidade do feito por ausência de intimação para contestar o feito, 
bem assim por ausência de fundamentação do julgado; no mérito, a inobservância 
dos pressupostos exigidos à procedência da pretensão de reintegração de posse.

Em  seguida,  intimado,  o  polo  ora  apelado  apresentou  suas 
contrarrazões,  requerendo  o  desprovimento  do  apelo  interposto,  assim  como, 
consequentemente, a manutenção da sentença vergastada em seus termos.

Instada a se manifestar, a douta representante da Procuradoria 
de Justiça em atuação nesta Egrégia Corte de Justiça emitiu seu parecer, opinando 
pelo desprovimento do recurso e consequente manutenção da sentença.

É o relatório.

VOTO.



De início, compulsando-se os autos e analisando-se a casuística 
em disceptação, cumpre adiantar que o recurso interposto merece ser desprovido, 
para  o  fim de se manter  a  improcedência  do pleito  vestibular,  essa,  porém,  com 
fundamentos diversos dos consignados no provimento singular atacado.

A esse respeito, é salutar o destaque de que a controvérsia ora 
devolvida  ao  crivo desta  instância  jurisdicional  transita  em redor  da  pretensão à 
reintegração de posse de imóvel de propriedade da ora apelada, em decorrência da 
adjudicação dos bens deixados por sua genitora, aquele, frise-se ocupado pelo polo 
recorrente, em decorrência de ato de mera tolerância da anterior proprietária do bem.

Arrimando-se nesse substrato e procedendo-se ao exame das 
razões ventiladas pelas partes em litígio, urge denotar, prefacialmente, a manifesta 
insubsistência  das  preliminares  de  mérito  tecidas  pelo  polo  insurgente,  afeitas  à 
nulidade do processo por ocasião de: impossibilidade de aplicação da fungibilidade 
entre ação possessória e a via reivindicatória; ausência de intimação dos demandados 
para contestar o feito, bem assim; ausência de fundamentação do julgado.

Com efeito,  primeiramente  quanto  à  preliminar  motivada no 
descabimento da da fungibilidade entre as  demandas reintegratória  de posse e  a 
reivindicatória, deixo de examiná-la na presente ocasião, mormente porque, mesmo a 
despeito de pautada a sentença  a quo  em tal questão, passo a submeter a presente 
casuística ao exame do Colegiado à luz, notadamente, da via reintegratória de posse, 
na forma proposta originalmente, tal como se verá na análise de mérito.

Por sua vez, não goza de respaldo a tese de vício processual 
decorrente  da  ausência  de  intimação  dos  réus  para  apresentação  de  resposta, 
sobretudo porque, ainda que tal oportunidade não tenha sido efetivamente deferida, 
os mesmos não alegaram tal defeito na 1ª ocasião, restando, pois,  precluso. Basta 
denotar,  neste  viés,  que,  mesmo a  despeito  da  participação  dos  promovidos  nas 
audiências de justificação e de instrução, bem assim da intimação para indicação de 
provas  e  da  apresentação  de  razões  finais,  os  mesmos  nada  perfilharam  sobre 
ausência de abertura de prazo para contestação ou, sequer, cerceamento de defesa.

Outrossim, no que pertine à arguição da nulidade da sentença 
por  ocasião  da  ausência  de  sua  fundamentação,  não  emergem dúvidas  de  que a 
mesma  não  procede,  haja  vista  o  decisum  ter  analisado,  à  exaustão,  os  fatos, 
fundamentos e, inclusive, conjunto probatório carreados aos autos, não se podendo, 
jamais, confundir fundamentação sucinta, verificada in casu, com falta de motivação.

Referendando tal raciocínio, tem-se o respaldo Jurisprudencial:

“Fundamentação  concisa  não  se  confunde com ausência  de 
fundamentação e nesta esteira o Superior Tribunal de Justiça 



tem se posicionado”. (TJPE, AGR: 3469172, Rel.  José Ivo de 
Paula Guimarães, 18/09/2014,  2ª Câmara, 25/09/2014).

Dito isso, rejeito as preliminares ventiladas.

Ato contínuo, superada a discussão prefacial de mérito, exsurge 
imperioso  proceder  à  análise  do  meritum  causae  propriamente  dito,  nos  termos 
precisos das argumentações perfilhadas pelo polo litigante em seu recurso.

À luz de tal entendimento, constata-se, inicialmente, a partir do 
exame dos autos que a questão é de fácil deslinde, cingindo-se à necessária garantia 
do direito da autora, por exsurgir, inequivocamente, nos termos do artigo 561, do 
Código de Processo Civil em vigor, antigo artigo 927, do CPC/1973, a observância 
dos requisitos exigidos ao deferimento da pretensão de reintegração na posse, infra:

Art. 561.  Incumbe ao autor provar:

I - a sua posse;

II - a turbação ou o esbulho praticado pelo réu;

III - a data da turbação ou do esbulho;

IV  -  a  continuação  da  posse,  embora  turbada,  na  ação  de 
manutenção, ou a perda da posse, na ação de reintegração.

Com efeito, pois, tenho que, quanto à alegação de ausência de 
comprovação da posse anterior, insta salientar que, para a ação de reintegração de 
posse, não se exige que a parte autora tenha exercido a posse física sobre o imóvel, 
bastando a posse jurídica, que, no caso, é inegável, eis que a ocupação do imóvel 
pelos apelantes, tal como reconhecido na ação de usucapião apensa, de n. 0000706-
72.2008.815.0401, decorrera de ato de mera liberalidade ou tolerância da proprietária 
do bem objeto da lide, permitindo, pois, que os recorrentes residissem no local.

Aliás, as próprias partes recorrentes, em depoimento prestado 
nos autos, bem assim todo o conjunto probatório são assentes em denotar que os réus 
da presente via fixam residência no imóvel discutido há mais de 30 (trinta) anos, 
sempre estando na mera ocupação direta e precária, tendo em vista, notadamente, 
que  a  permanência  no  local  fora  garantida  pela  proprietária:  quer  mediante 
perfazimento de contrato de locação, quer, ato contínuo, após cessação do pagamento 
de alugueres, pela mera tolerância daquela a respeito da ocupação do bem.

Da mesma forma, o esbulho restara devidamente demonstrado 
in casu, eis que, a meu ver, o decurso da lide possessória por mais de 7 (sete) anos,  
considerando-se sua propositura em 2009, com a efetiva resistência dos demandados, 
tem o condão, à evidência, de denotar a negativa de devolução do imóvel por parte 
dos ocupantes ilegítimos à proprietária da coisa.  Resta,  portanto,  incontroverso o 



esbulho decorrente da inércia dos apelantes de desocuparem o bem.

Sob referido  prisma,  frise-se  restarem provados  os  requisitos 
para a procedência da ação de reintegração de posse, nos moldes do que dispõe o art. 
561 do NCPC, porquanto há nos autos prova da posse anterior do imóvel, do esbulho 
praticado pela demandada – que se configurou com a negativa da ora recorrente em 
deixar o imóvel, nos moldes acima declinados –, bem como da perda da posse por 
parte da autora, eis que o imóvel está atualmente na posse dos demandados.

Registre-se, por deveras oportuno e pertinente, ter sido julgada 
improcedente a ação de usucapião promovida pela apelante, tendo sido reconhecida, 
inclusive, a ausência de qualquer alteração no caráter da posse, dado que a ocupação 
do imóvel fora obtida pelos ora demandados insurgentes tão somente a título de 
simples detenção, já que oriunda de inequívoca autorização dos proprietários.

Destarte,  restando  devidamente  preenchidos  os  requisitos 
exigidos  pelo  art.  561 do CPC,  e  diante  da  improcedência  da  ação de usucapião 
movida pela ora apelante,  há de se reconhecer o acerto do Juízo  a quo  em julgar 
procedente a pretensão. Nesse mesmo sentido, são presentes os seguintes julgados:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REINTEGRAÇÃO  DE 
POSSE.  ESBULHO.  COMPROVAÇÃO.  REQUISITOS  DO 
ARTIGO  927  DO  CPC  SATISFEITOS.  USUCAPIÃO. 
INOCORRÊNCIA. ATOS DE MERA DETENÇÃO. RECURSO 
NÃO  PROVIDO.  1.  Satisfeitos  os  requisitos  previstos  no 
artigo 927 do CPC, a procedência da ação de reintegração de 
posse é medida que se impõe. 2. Atos de mera tolerância não 
conduzem a usucapião, como prevê o artigo 1.208, do CC. 3. 
Recurso conhecido, mas não provido. (TJMA, AC 26.331/2013, 
Rel. Desª Angela Maria Moraes Salazar, j. 25.06.2015).

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE 
E  USUCAPIÃO  ESPECIAL.  AUSENTE  ANIMUS  DOMINI. 
COMODATO  VERBAL  E  GRATUITO.  ESBULHO 
PRATICADO PELO DEMANDADO. IMPROCEDÊNCIA DA 
AÇÃO  DE  USUCAPIÃO.  PROCEDÊNCIA  DA 
REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.  PRESENTES  REQUISITOS 
DO ART.  927 DO CPC. IRRESIGNAÇÃO. MANUTENÇÃO 
DA  SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  AO  APELO.  –  O 
usucapião constitucional rural vem prevista no art. 191 da CF, 
e é destinada à aquisição de propriedade pelo possuidor que, 
não sendo proprietário de outro imóvel, possua área de terras 
em zona rural de até cinquenta hectares, por cinco anos, sem 
oposição, com ânimo de dono, tornado produtiva e tendo nela 



estabelecido a sua moradia. – No caso, a prova constante dos 
autos  é  insuficiente  para  demonstrar  o  animus  domini. 
Devendo ser mantida a improcedência da ação de usucapião. – 
Preenchidos os requisitos do art. 927 do CPC, é de ser mantida 
a procedência da reintegração de posse.  (TJPB, AC 0000113-
38.2008.815.0241, Rel. Juiz Aluízio Bezerra Filho, j. 27.10.2015).

À luz de tal raciocínio, emerge a exatidão da sentença quando 
da determinação de devolução do imóvel, devendo o provimento a quo ser mantido, 
porém, com fundamentação distinta da perfilhada pelo Juízo primevo.

Em  razão  das  considerações  tecidas,  rejeito  as  preliminares 
arguidas  e,  no  mérito,  nego  provimento  à  apelação,  mantendo  a  sentença  de 
primeiro grau, todavia, com fundamentos diversos, nas linhas acima ventiladas.

É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba decidiu, por unanimidade, rejeitar as preliminares e, no 
mérito, negar provimento ao apelo, nos termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca 
Oliveira. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva, o Exmo. Des. 
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho.

 Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  José  Raimundo  Lima, 
Procurador de Justiça. 

 
Sala  de  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 

Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de novembro de 2016.

João Pessoa, 09 de novembro de 2016.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


